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ELECTRA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ 04.518.529/0001-80  NIRE: 41.300.316.651

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da ELECTRA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA 
S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), 
a ser realizada presencialmente na sede da Companhia, às 09h (nove horas) do dia 
30 de junho de 2025, no endereço Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro, nº 111, 
6º andar, Bairro Campo Comprido, CEP 81.200-526, Curitiba – PR.
A presente convocação está pautada pelo ESTATUTO SOCIAL da Companhia, em 
seu Artigo 6º, “b”, e parágrafos 1º e 2º, bem como ao rito disposto no art. 124 da Lei 
6.404/76.
Com referência ao Artigo 6º do ESTATUTO SOCIAL, a Assembleia instalar-se-á nos 
termos da Lei 6.404/76, em seu Art. 125, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total de votos conferidos 
pelas ações com direito a voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer 
número, a fi m de tratarem da seguinte ORDEM DO DIA:
a) Constituição de sociedade empresária LTDA, com participação integral da sócia titular;
b) Defi nição do nome empresarial, objeto social, capital social, sede, administração e 
demais cláusulas do contrato social da nova empresa;
c) Outorga de poderes para assinatura do contrato social e demais documentos ne-
cessários à constituição da nova empresa;
d) Outros assuntos de interesse da sociedade.
Aviso aos Acionistas: Os documentos relacionados aos temas que serão deliberados en-
contram-se disponíveis aos acionistas na sede da Companhia. O acionista também poderá 
requerer o envio da documentação mediante solicitação ao seguinte endereço eletrônico: as-
sembleia.geral@grupoelectra.com.br.
O acionista poderá ser representado na Assembleia por procurador constituído há menos 
de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, nos termos 
do artigo 126, parágrafo 1° da Lei nº 6.404/1976.

Curitiba, 16 de junho de 2025.
Franklin KellyMiguel
Diretor Presidente
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LAVRADORA RACIONAL DE MADEIRAS LAVRAMA S/A
CNPJ/MF N.º 76.506.302/0001-06   NIRE N.º 41300047871

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 105
DATA, HORA E LOCAL: Aos 25 de Abril de 2025, às 11:00 horas, na sede da companhia na Rua 
Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030.  PUBLICAÇÕES: AVISO 
E CONVOCAÇÃO AOS ACIONISTAS: publicados em 26, 27 e 28 de Março de 2025, no Jornal Diário 
Indústria e Comércio, respectivamente nas páginas 15 (edição 11737), 19 (edição 11738) e 15 (edição 
11739). DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: publicadas em 21/03/2025 no Jornal Diário Industria e 
Comercio – Publicidade Legal - edição 11734, página 19 e disponibilizado no site da companhia: 
https://www.lavrama.com.br/ PRESENÇA DE ACIONISTAS: Representando 100% (cem por cento) 
do Capital Social votante, conforme assinaturas lançadas no livro de “Presenças de Acionistas”. 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Jacob Reicher e Secretário: Edson Isfer, bem como o Sr. 
Alberto Irazê Ribeiro, representando o Conselho Fiscal.  ORDEM DO DIA: 1) Exame, discussão e 
votação das demonstrações fi nanceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas, 
relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2024; 2) Deliberação acerca da destinação do 
resultado do exercício fi ndo em 31/12/2024; 3) Deliberação acerca de reajuste da remuneração dos 
Administradores da Companhia, tendo como base o índice infl acionário INPC - Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor; 4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 5) Eleição dos 
membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 6) Deliberação acerca da remuneração dos Conselheiros; 
7) Assuntos Gerais. DELIBERAÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, os acionistas deliberaram 
o seguinte: a) autorizaram a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, conforme permissivo 
legal contido no artigo 130, § 1º, da Lei n.º 6.404/76; b) vedaram o acesso de qualquer pessoa distinta 
das pessoas dos acionistas e/ou de seu advogado, regularmente constituído para esta assembleia, 
dos membros do Conselho Fiscal, dos auditores independentes, ou de pessoas expressamente 
autorizadas por esta Assembleia Geral Ordinária que possam auxiliar na realização das atividades; c) 
em relação ao item 01 da Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária, convencionou-se que se 
dispensará a apresentação acerca das demonstrações fi nanceiras e relatórios relativos ao exercício 
fi nanceiro fi ndo em 31/12/2024, por parte dos administradores, já que os documentos encontravam-se 
à disposição dos acionistas no prazo legal. No mesmo sentido, será dispensada a leitura do parecer 
do Conselho Fiscal, vez que também já estavam à disposição dos acionistas no prazo legal; d) Os 
acionistas autorizaram que a  presente ata fosse assinada exclusivamente pelo presidente da mesa e 
seu secretário para ser levada a registro. DELIBERAÇÕES TOMADAS EM ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA: (1) Inicialmente, foi feita exposição das demonstrações fi nanceiras e relatórios pelos 
administradores, relativamente ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31 de dezembro 2024, cujos 
documentos estavam disponíveis aos acionistas no prazo legal. Após discussão, por unanimidade, 
foram aprovadas as demonstrações fi nanceiras e relatórios apresentados pelos administradores. Os 
impedidos se abstiveram de votar. (2) Em seguida, foi deliberado acerca da destinação do lucro 
líquido do exercício e da distribuição de dividendos, com a seguinte proposta da administração: do 
lucro líquido do exercício, no valor de R$20.153.800,74 (vinte milhões, cento e cinquenta e três mil, 
oitocentos reais e setenta e quatro centavos), será destinado para: a) Dividendos obrigatórios, no 
valor de R$5.038.450,19 (cinco milhões, trinta e oito mil, quatrocentos e cinquenta reais e dezenove 
centavos), a serem pagos em até 30 dias após o registro da ata na Junta Comercial do Estado do 
Paraná; b) Dividendos complementares no valor de R$11.936.249,82 (onze milhões, novecentos e 
trinta e seis mil, duzentos e quarenta e nove reais e oitenta e dois centavos), a serem pagos em até 
30 dias após o registro da ata na Junta Comercial do Estado do Paraná; c) para a conta de Reserva 
de Retenção Lucros o valor de R$ 3.179.100,73 (três milhões, cento e setenta e nove mil, cem reais 
e setenta e três centavos). Não haverá destinação de recursos para a Reserva Legal uma vez que os 
valores alocados nessa rubrica já alcançaram o limite legal de 20% (vinte por cento) do capital social. 
A proposta foi aprovada pela unanimidade dos acionistas (3) Deliberação sobre remuneração da 
Diretoria: Considerando o efeito infl acionário do período, a Diretoria propôs aumentar o limite coletivo 
anual aprovado em abril de 2024 de R$1.598.243,00 (um milhão quinhentos e noventa e oito mil e 
duzentos e quarenta e três reais), para R$ 1.681.352,00 (um milhão seiscentos e oitenta e um mil e 
trezentos e cinquenta e dois reais), reajuste este com base no índice infl acionário INPC - Indice 
Nacional de Preços ao Consumidor dos últimos 12 meses, cuja forma de pagamento será deliberada 
em reunião de diretoria. A proposta foi aprovada por unanimidade de votos, registrada a abstenção de 
voto dos acionistas impedidos de votar. (4) Posteriormente, os acionistas deliberaram, por 
unanimidade de votos, pela manutenção do Conselho Fiscal. (5) Quanto à escolha de seus membros, 
as acionistas Clara Regina Rappaport, Sila Zugman Calderoni e Thelma Zugman Mazer requereram 
a escolha em separado de um membro do Conselho Fiscal, em face da condição de minoritárias na 
Companhia. Após discussão, houve a eleição de um membro em separado para o Conselho Fiscal por 
parte das minoritárias, restando eleito, por unanimidade de votos, com abstenção da acionista Sila 
Zugman Calderoni, o Sr. PAULO ROBERTO KOSOSKI, brasileiro, contador e administrador, 
divorciado, RG nº 3.548.794-8 SSP/PR, CPF nº 577.518.709-15, com endereço na Rua João Schleder 
Sobrinho, 332, ap. 204 Bairro Boa Vista, CEP: 82.540-060 Curitiba - Pr, e como Conselheira Fiscal 
Suplente a Sra.  SUELLEN CORDEIRO DOS SANTOS BONFIM, brasileira, contadora, casada 
inscrita no CRC/PR sob nº PR-064192/O-3, RG nº 8.675.056-2/SSP/PR CPF/MF. nº 036.785.899-10, 
com endereço na rua Odete Laura Foggiato nº 839, sobrado 01, bairro Atuba, CEP. 82.630-040, 
Curitiba – Pr. Logo depois, foram eleitos como Conselheiros Fiscais, por parte dos majoritários, os 
senhores: ALBERTO IRAZÊ RIBEIRO, brasileiro, auditor e contador, divorciado, RG n° 632.937-3 
SSP/PR, CPF/MF n° 028.027.329-00, com endereço na Rua Adolfo Stedile, 247, casa 8, bairro Bom 
Retiro, CEP. 80.520-540, Curitiba - Pr, e como Conselheiro Fiscal Suplente o Sr. HERMES HEIMANN, 
brasileiro, contador, casado inscrito no CRC/PR sob o nº PR-036314/O-6, RG nº 1.647.518-SSP/PR 
e CPF/MF sob o nº 574.270.709-68, com endereço na rua Ivo Leão nº 96, apartamento 302, bairro 
Alto da Glória, CEP 80.030-180, Curitiba-Pr; JULIO ALVARO AMADEU, brasileiro, contador,  casado, 
RG n° 1.477.183 SSP/PR e CPF/MF n° 281.937.259-72, com endereço na Rua dos Pintassilgos, n° 
82, residencial Andorinhas, Bairro Alphaville, CEP 83.327-150, Pinhais - Pr , e como Conselheiro 
Fiscal Suplente o Sr. NILSON ANTONIO DE SOUZA ROSA, brasileiro, contador, casado, RG  nº 
3.502.772-6 SSP/PR, e CPF/MF 472.104 869-68, com endereço comercial na Rua Prefeito Angelo 
Ferrario Lopes, 1557, CEP. 80.040-252 Curitiba – Pr. (6) Discutiu-se sobre a remuneração dos 
membros efetivos do Conselho Fiscal, restando decidido, por unanimidade, que a remuneração será 
aumentada pelo índice INPC, 4,77% acumulado no ano 2024, aplicado sobre a remuneração paga em 
Março/2025; (7) Assuntos Gerais: Nada foi tratado. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo, foi dada 
a palavra a qualquer acionista que desejasse dela fazer uso. Como não houve manifestações, foram 
encerrados os trabalhos para a lavratura da presente ata que, após lida, foi aprovada por unanimidade 
dos acionistas. Curitiba, 25 de Abril de 2025. Jacob Reicher, Presidente da Mesa e Edson Isfer, 
Secretário da Mesa. ARQUIVAMENTO: A presente ata em seu inteiro teor foi registrada na Junta 
Comercial do Estado do Paraná, sob n º. 20252040384, em 30/04/2025 protocolo n º. 252040384, 
código de verifi cação 12507145160.

AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ/MF N.º 78.231.701/0001-29  NIRE N.º 4130000230-4

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 46
DATA, HORA E LOCAL: Aos 25 dias de Abril de 2025, às 9:00 horas, em Curitiba, Estado do 
Paraná, na Rua Amazonas, n.º 572, Água Verde, CEP 80.610-030. PUBLICAÇÕES: AVISO 
E CONVOCAÇÃO AOS ACIONISTAS: publicados em 26, 27 e 28 de Março de 2025, no 
Jornal Diário Indústria e Comércio, respectivamente nas páginas 15 (edição 11737), 19 (edi-
ção 11738) e 15 (edição 11739). DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Disponibilizado no 
site da companhia: https://www.apnh.com.br/ e na Central de Balanços do GOV BR por inter-
médio do seu CNPJ 78.231.701/0001-29. PRESENÇA DE ACIONISTAS: Representando 
100% (cem por cento) do Capital Social, conforme assinaturas lançadas no livro de “Presen-
ças de Acionistas”.  COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Julio Zugman e Secretário: Ed-
son Isfer, bem como, Sr. Alberto Irazê Ribeiro, representando o Conselho Fiscal. ORDEM DO 
DIA: Em ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA: 1) Exame, discussão e votação das demons-
trações fi nanceiras e relatórios dos administradores e aprovação das contas relativas ao 
exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2024; 2) Deliberação acerca da destinação do resultado 
do exercício fi ndo em 31/12/2024; 3) Eleição da Diretoria para o triênio 2025/2028; 4) Delibe-
ração acerca de reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, tendo como 
base o índice infl acionário INPC - Indice Nacional de Preços ao Consumidor; 5) Deliberação 
sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 6) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for 
o caso; 7) Deliberação acerca da remuneração dos Conselheiros; 8) Assuntos Gerais. DELI-
BERAÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, os acionistas deliberaram o seguinte: a) 
autorizaram a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, conforme permissivo legal 
contido no artigo 130, § 1º, da Lei n.º 6.404/76; b) vedaram o acesso de qualquer pessoa 
distinta das pessoas dos acionistas e/ou de seu advogado, regularmente constituído para 
esta assembleia, dos membros do Conselho Fiscal, dos auditores independentes, ou de pes-
soas expressamente autorizadas por esta Assembleia Geral Ordinária que possam auxiliar 
na realização das atividades; c) em relação ao item 01 da Ordem do Dia da Assembleia Geral 
Ordinária, convencionou-se que os administradores farão exposição acerca das demonstra-
ções fi nanceiras e relatórios relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2024. Será dis-
pensada a leitura do parecer do Conselho Fiscal, vez que estavam à disposição dos acionis-
tas no prazo legal. d) Os acionistas autorizaram que a presente ata fosse assinada exclusi-
vamente pelo presidente da mesa e seu secretário para ser levada a registro. DELIBERA-
ÇÕES TOMADAS EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: (1) Inicialmente, foi feita exposi-
ção das demonstrações fi nanceiras e relatórios pelos administradores da Companhia, relati-
vamente ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2024, cujos documentos estavam disponíveis 
aos acionistas no prazo legal. Após discussão, por unanimidade, foram aprovadas as de-
monstrações fi nanceiras e relatórios apresentados pelos administradores. Os impedidos se 
abstiveram de votar. (2) Em seguida, foi deliberado acerca da destinação do lucro líquido do 
exercício e da distribuição de dividendos, com a seguinte proposta da administração: do lucro 
líquido do exercício, no valor de R$63.263.267,75 (sessenta e três milhões, duzentos e ses-
senta e três mil, duzentos e sessenta e sete reais e setenta e cinco centavos), será destinado 
para: a) Constituição da Reserva Legal, no valor de R$3.163.163,39 (três milhões, cento e 
sessenta e três mil, cento e sessenta e três reais e trinta e nove centavos); b) Dividendos 
obrigatórios, no valor de R$15.025.026,09 (quinze milhões, vinte e cinco mil, vinte e seis re-
ais e nove centavos) a serem pagos em até 30 dias após registro da ata na Junta Comercial 
do Estado do Paraná; c) Dividendos complementares no valor de R$14.960.573,91 (catorze 
milhões, novecentos e sessenta mil, quinhentos e setenta e três reais e noventa e um centa-
vos), a serem pagos em até 30 dias após registro da ata na Junta Comercial do Estado do 
Paraná; d) Reserva de Retenção de Lucros, no valor de R$30.114.504,36 (trinta milhões, 
cento e catorze mil, quinhentos e quatro reais e trinta e seis centavos). A proposta restou 
aprovada pela unanimidade dos acionistas.  3) Eleição da diretoria para triênio 2025/2028 
- Na sequência, registrada a abstenção dos acionistas impedidos de votar, por unanimidade 
de votos dos demais acionistas, foram reeleitos  para Diretores da Companhia, para o Triênio 
2025/2028, com início de seus mandatos em 28/04/2025, e permanecendo em seus cargos 
e desempenhando a administração da sociedade até efetiva posse de Diretoria a ser eleita 
em assembleia de Abril/2028 os senhores: JULIO ZUGMAN, brasileiro, nascido em 
20/08/1953, casado em regime de comunhão universal de bens, Engenheiro Civil, portador 
da carteira de identidade RG. 775.831-6 -SSP/I.I-Pr. e  CPF. 080.630.959-87, residente na 
Avenida Visconde de Guarapuava, 5045 ap. 2201 – Batel – CEP. CEP. 80.240-010 - Curitiba 
– Pr., para o cargo designado de Diretor Presidente, e  THALES ZUGMAN, brasileiro, nas-
cido em 03/06/1953, casado em regime de comunhão universal de bens, empresário, porta-
dor da carteira de identidade RG. 4.194.005-2 -SSP/I.I-SP. e  CPF. 454.201.908-00, residen-
te na Rua Marechal José Bernardino Bormann, 385, bairro Batel em Curitiba – Pr. CEP. 

80.440.195, para o cargo designado de Diretor Executivo. Para diretores sem designação 
específi ca na forma do disposto nos parágrafos Segundo e Terceiro do Artigo 11 do Estatuto 
Social da Companhia foram eleitos os senhores: ARI ZUGMAN, brasileiro, natural de Curitiba 
– Pr, nascido em 06/01/1959, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG n.º 
1.517.253-3 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nº. 319.806.279-91, casado em regime da co-
munhão parcial de bens, com endereço na Avenida Visconde de Guarapuava, n.º 5015, apar-
tamento 701, Bairro Batel, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, cep: 80.240-010; ISAC 
CHAMI ZUGMAN, brasileiro, natural de Canoinhas – SC, nascido em 28/01/1945, Adminis-
trador, portador da carteira de identidade RG nº. 3.584.908-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF. 
sob nº. 027.184.808-15, casado em regime de comunhão universal de bens, com endereço 
na Rua Indiana, nº 527, apartamento 101, Bairro Brooklin Paulista, São Paulo – SP, CEP. 
04.562-000; e JACOB REICHER, israelense, natural da Russia, nascido em 23/06/1950, 
Empresário, portador do Registro Nacional de Estrangeiro, classifi cação permanente, valida-
de indeterminada, RNE nº. W024519-4 CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF/MF sob nº. 
249.106.279-87, casado sob regime de comunhão universal de bens, com endereço na Rua 
Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.805, apartamento 2.301 – 23º andar, Bairro Mos-
sungue – Curitiba, Paraná, CEP 81.200-100. (4) Deliberação sobre remuneração da Direto-
ria: Considerando o efeito infl acionário do período, a Diretoria propôs aumentar o limite cole-
tivo anual aprovado em abril de 2024 de R$1.598.243,00 (um milhão quinhentos  e  noventa 
e oito mil  e  duzentos e quarenta e  três reais), para R$ 1.681.352,00 (um milhão seiscentos 
e oitenta e um mil e trezentos e cinquenta e dois reais), reajuste este com base no índice 
infl acionário medido pelo INPC - Indice Nacional de Preços ao Consumidor. A distribuição 
entre os diretores e a periodicidade será deliberada em reunião de diretoria. A proposta foi 
aprovada por unanimidade de votos, com abstenção dos impedidos. (5) Ademais, foi delibe-
rado, por unanimidade de votos, pela manutenção do Conselho Fiscal. (6) Quanto à escolha 
de seus membros, as acionistas Clara Regina Rappaport, Sila Zugman Calderoni e Thelma 
Zugman Mazer requereram a escolha em separado de um membro do Conselho Fiscal, em 
face da condição de minoritárias na Companhia. Após discussão, houve a eleição de um 
membro em separado para o Conselho Fiscal por parte das minoritárias, restando eleito, por 
unanimidade de votos, com abstenção da acionista Sila Zugman Calderoni e tendo se absti-
do por razão de foro íntimo a acionista Fany Reicher, o Sr. PAULO ROBERTO KOSOSKI, 
brasileiro, contador e economista, divorciado, RG: 3.548.794-8 SSP/PR, CPF: 577.518.709-
15, residente e domiciliado na Rua João Schleder Sobrinho, 332, ap. 204 Bairro Boa Vista, 
CEP: 82.540-060 Curitiba - Pr, e como Conselheiro Fiscal Suplente a Sra.SUELLEN COR-
DEIRO DOS SANTOS BONFIM, brasileira, casada, contadora, inscrita no CRC/PR sob nº 
PR-064192/O-3, portadora da cédula de identidade civil RG nº 8.675.056-2, emitida pela 
SSP-PR e inscrita no CPF/MF sob nº 036.785.899-10, residente e domiciliada na rua Odete 
Laura Foggiato nº 839, sobrado 01, bairro Atuba, CEP 82.630-040, cidade de Curitiba, estado 
do Paraná. Logo depois, foram eleitos como Conselheiros Fiscais, por parte dos acionistas 
majoritários, os senhores JULIO ALVARO AMADEU, brasileiro, casado, administrador, por-
tador da Carteira de Identidade RG n° 1.477.183-2 SSP/PR e inscrito no CPF/MF n° 
281.937.259-72, residente e domiciliado à Rua dos Pintassilgos, n° 82, residencial das Ando-
rinhas, Alphaville Graciosa, Pinhais- PR., CEP 83.327-140 e ALBERTO IRAZÊ RIBEIRO, 
brasileiro, auditor e contador, divorciado, portador da Carteira de Identidade RG n° 632.937-3 
SSP/PR e inscrito no CPF/MF n° 028.027.329-00, residente e domiciliado na Rua Adolfo 
Stedile, 247,casa 8 Bom Retiro, CEP. 80.520-540, Curitiba -PR. Como Conselheiros Fiscais 
Suplentes, foram eleitos, respectivamente, os senhores HERMES HEIMANN, brasileiro, ca-
sado, contador, inscrito no CRC/PR sob o nº PR-036314/O-6, portador do RG nº 1.647.518-
SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob o nº 574.270.709-68, residente e domiciliado na rua Ivo 
Leão nº 96, apartamento 302, bairro Alto da Glória, CEP 80.030-180, cidade de Curitiba-PR. 
e NILSON ANTONIO DE SOUZA ROSA, brasileiro, portador a Carteira de Identidade RG nº 
3.502.772-6 SSP/PR, inscrito no CPF/MF 472 104 869-68, com endereço comercial na Rua 
Prefeito Angelo Ferrario Lopes, 1557, CEP. 80.040-252 Curitiba - PR. (7) Deliberação acerca 
da remuneração dos Conselheiros: Discutiu-se sobre a remuneração dos membros efetivos 
do Conselho Fiscal, restando decidido, por unanimidade, que a remuneração será aumenta-
da pelo índice INPC de 4,77% acumulado ano 2024, aplicado sobre a remuneração paga em 
Março/2025; (7) Assuntos Gerais: Sem assuntos adicionais a serem tratados. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo, foi dada a palavra a qualquer acionista que desejasse dela 
fazer uso. Como não houve manifestações, foram encerrados os trabalhos para a lavratura 
da presente ata que, após lida, foi aprovada por todos os acionistas presentes. Curitiba, 25 
de Abril de 2025. Julio Zugman, Presidente da Mesa e Edson Isfer, Secretário da Mesa. 
ARQUIVAMENTO: A presente ata em seu inteiro teor foi registrada na Junta Comercial do 
Estado do Paraná, sob n º. 20252039637, em 05/05/2025 protocolo n º. 252039637, código 
de verifi cação 12507290195.

COMPENSADOS E LAMINADOS LAVRASUL S/A
CNPJ/MF N.º 83.187.930/0001-23   NIRE N.º 4130000695-4

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 60 
E ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA N° 83

DATA, HORA E LOCAL: 25 de Abril de 2025 às 10:00 horas, na sede da Companhia, Rua 
Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, PUBLICAÇÕES: 
AVISO E CONVOCAÇÃO AOS ACIONISTAS: publicados em 26, 27 e 28 de Março de 2025, 
no Jornal Diário Indústria e Comércio, respectivamente nas páginas 15 (edição 11737), 19 
(edição 11738) e 15 (edição 11739). DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: publicadas em 
21/03/2025 no Jornal Diário Industria e Comercio – Publicidade Legal - edição 11734, 
página 18 e disponibilizado no site da companhia https://www.lavrasul.com.br/ . PRESENÇA 
DE ACIONISTAS: Representando 100% (cem por cento) do Capital Social votante, conforme 
assinaturas lançadas no livro de “Presenças de Acionistas”. COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Presidente: Thales Zugman e Secretário Edson Isfer, bem como o Sr. Alberto Irazê Ribeiro, 
representando o Conselho Fiscal. ORDEM DO DIA - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: 
1) Exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras e relatórios dos 
administradores e aprovação das contas, relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 
31/12/2024; 2) Deliberação acerca da destinação do resultado do exercício fi ndo em 
31/12/2024; 3) Eleição da Diretoria para o triênio 2025/2028;4) Deliberação acerca de 
reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, tendo como base o índice 
infl acionário INPC - Indice Nacional de Preços ao Consumidor; 5) Deliberação sobre a 
manutenção do Conselho Fiscal; 6) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 
7) Deliberação acerca da remuneração dos Conselheiros; 8) Assuntos Gerais. ASSEMBLEIA 
GERAL EXTRAORDINARIA:1) Alteração da denominação social de Compensados e 
Laminados Lavrasul S/A para Lavrasul Portas e Compensados S/A. 2) Consolidação do 
Estatuto Social. DELIBERAÇÕES PRELIMINARES: Preliminarmente, os acionistas 
deliberaram o seguinte: a) autorizaram a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, 
conforme permissivo legal contido no artigo 130, § 1º, da Lei n.º 6.404/76; b) vedaram o 
acesso de qualquer pessoa distinta das pessoas dos acionistas e/ou de seu advogado, 
regularmente constituído para esta assembleia, dos membros do Conselho Fiscal, auditores 
independentes, ou de pessoas expressamente autorizadas por esta Assembleia Geral 
Ordinária que possam auxiliar na realização das atividades; c) em relação ao item 01 da 
Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária, convencionou-se que se dispensará a 
apresentação acerca das demonstrações fi nanceiras e relatórios relativos ao exercício 
fi nanceiro fi ndo em 31/12/2024, por parte dos administradores, já que os documentos 
encontravam-se à disposição dos acionistas no prazo legal. No mesmo sentido, será 
dispensada a leitura dos pareceres dos Conselheiros Fiscais, vez que também já estavam à 
disposição dos acionistas no referido prazo; d) Os acionistas autorizaram que a presente ata 
fosse assinada exclusivamente pelo presidente da mesa e seu secretário para ser levada a 
registro. DELIBERAÇÕES TOMADAS EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA: (1) 
Inicialmente, foi feita exposição das demonstrações fi nanceiras e relatórios pelos 
administradores, relativamente ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31 de dezembro de 2024, 
cujos documentos estavam disponíveis aos acionistas no prazo legal. Após discussão, por 
unanimidade, foram aprovadas as demonstrações fi nanceiras e relatórios apresentados 
pelos administradores. Os impedidos se abstiveram de votar. (2) Em seguida, foi deliberado 
acerca da destinação do lucro líquido do exercício e da distribuição de dividendos, com a 
seguinte proposta da administração: do lucro líquido do exercício, no valor de R$ 
22.677.606,86 (vinte e dois milhões, seiscentos e setenta e sete mil, seiscentos e seis reais 
e oitenta e seis centavos), será destinado para: a) Dividendos obrigatórios, no valor de R$ 
5.669.401,73 (cinco milhões, seiscentos e sessenta e nove mil, quatrocentos e um reais e 
setenta e três centavos) b) Dividendos complementares no valor de R$ 30.598,27 (trinta mil, 
quinhentos e noventa e oito reais e vinte e nove centavos), valores estes a serem pagos em 
até 30 dias após o registro da ata na Junta Comercial do Estado do Paraná; c) para Reserva 
de Retenção de Lucros o valor de R$16.977.606,86 (dezesseis milhões, novecentos e 
setenta e sete mil, seiscentos e seis reais e oitenta e seis centavos). É destinado para 
Reserva de Retenção de lucros, ainda, o valor de R$101.039,19 referente realização da 
reserva de reavaliação de terreno. Com isso, a referida Reserva de Retenção de Lucros 
passa a ser incrementada em R$17.078.646,05 (dezessete milhões, setenta e oito mil, 
seiscentos e quarenta e seis reais e quatro centavos) (R$16.977.606,86+ R$101.039,19). 
Não haverá destinação de recursos para a Reserva Legal uma vez que os valores alocados 
nessa rubrica já alcançaram o limite legal de 20% (vinte por cento) do capital social.  A 
proposta restou aprovada pela unanimidade dos acionistas. (3) Eleição da diretoria para 
triênio 2025/2028 - Na sequência, registrada a abstenção de voto dos acionistas impedidos 
de votar, por unanimidade de votos dos demais acionistas, foram reeleitos  para Diretores 

da Companhia, para o Triênio 2025/2028, com início de seus mandatos em 28/04/2025, e 
permanecendo em seus cargos e desempenhando a administração da sociedade até efetiva 
posse de Diretoria a ser eleita em assembleia de Abril/2028 os senhores: THALES 
ZUGMAN, brasileiro, nascido em 03/06/1953, casado em regime de comunhão universal de 
bens, empresário, portador da carteira de identidade RG. 4.194.005-2 -SSP/I.I-SP. e  CPF. 
454.201.908-00, residente na Rua Marechal José Bernardino Bormann, 385, bairro Batel em 
Curitiba – Pr. CEP. 80.440.195, para o cargo  de Diretor Presidente e JULIO ZUGMAN, 
brasileiro, nascido em 20/08/1953, casado em regime de comunhão universal de bens, 
Engenheiro Civil, portador da carteira de identidade RG. 775.831-6 -SSP/I.I-Pr. e CPF. 
080.630.959-87, residente na Avenida Visconde de Guarapuava, 5045 ap. 2201 – Batel – 
CEP. CEP.80.240-010 - Curitiba – Pr., para o cargo designado de  Diretor Administrativo. 
(4) Deliberação sobre remuneração da Diretoria: Considerando o efeito infl acionário do 
período, a Diretoria propôs aumentar o limite coletivo anual aprovado em abril de 2024 de 
R$1.598.243,00 (um milhão quinhentos e noventa e oito mil e duzentos e quarenta e três 
reais) para R$ 1.681.352,00 (um milhão seiscentos e oitenta e um mil e trezentos e cinquenta 
e dois reais), reajuste este com base no índice infl acionário INPC - Indice Nacional de 
Preços ao Consumidor dos últimos 12 meses, cuja forma de pagamento será deliberada em 
reunião de diretoria. A proposta foi aprovada por unanimidade de votos, com a abstenção 
dos impedidos de votar. (5) Ademais, foi deliberado, por unanimidade de votos, pela 
manutenção do Conselho Fiscal. (6) Quanto à escolha de seus membros, as acionistas 
Clara Regina Rappaport, Sila Zugman Calderoni e Thelma Zugman Mazer requereram a 
escolha em separado de um membro do Conselho Fiscal, em face da condição de 
minoritárias na Companhia. Após discussão, houve a eleição de um membro em separado 
para o Conselho Fiscal por parte das minoritárias, restando eleito, por unanimidade de 
votos, com abstenção da acionista Sila Zugman, o Sr. PAULO ROBERTO KOSOSKI, 
brasileiro, contador e administrador, divorciado, RG nº 3.548.794-8 SSP/PR, CPF nº 
577.518.709-15, com endereço na Rua João Schleder Sobrinho, 332, ap. 204 Bairro Boa 
Vista, CEP: 82.540-060 Curitiba - Pr, e como Conselheira Fiscal Suplente a Sra.  SUELLEN 
CORDEIRO DOS SANTOS BONFIM, brasileira, contadora, casada inscrita no CRC/PR sob 
nº PR-064192/O-3, RG nº 8.675.056-2/SSP/PR CPF/MF. nº 036.785.899-10, com endereço 
na rua Odete Laura Foggiato nº 839, sobrado 01, bairro Atuba, CEP. 82.630-040, Curitiba - 
Pr Logo depois, foram eleitos como Conselheiros Fiscais, por parte dos majoritários, os 
senhores ALBERTO IRAZÊ RIBEIRO, brasileiro, auditor e contador, divorciado, RG n° 
632.937-3 SSP/PR, CPF/MF n° 028.027.329-00, com endereço na Rua Adolfo Stedile, 247, 
casa 8, bairro Bom Retiro, CEP. 80.520-540, Curitiba - Pr, e como Conselheiro Fiscal 
Suplente o Sr. HERMES HEIMANN, brasileiro, contador, casado inscrito no CRC/PR sob o 
nº PR-036314/O-6, RG nº 1.647.518-SSP/PR e CPF/MF sob o nº 574.270.709-68, com 
endereço na rua Ivo Leão nº 96, apartamento 302, bairro Alto da Glória, CEP 80.030-180, 
Curitiba-Pr; JULIO ALVARO AMADEU, brasileiro, contador,  casado, RG n° 1.477.183 SSP/
PR e CPF/MF n° 281.937.259-72, com endereço na Rua dos Pintassilgos, n° 82, residencial 
Andorinhas, Bairro Alphaville, CEP 83.327-150, Pinhais - Pr , e como Conselheiro Fiscal 
Suplente o Sr. NILSON ANTONIO DE SOUZA ROSA, brasileiro, contador, casado, RG  nº 
3.502.772-6 SSP/PR, e CPF/MF 472.104 869-68, com endereço comercial na Rua Prefeito 
Angelo Ferrario Lopes, 1557, CEP. 80.040-252 Curitiba – Pr. (7) Deliberação acerca da 
remuneração dos Conselheiros: Discutiu-se sobre a remuneração dos membros efetivos do 
Conselho Fiscal, restando decidido, por unanimidade, que a remuneração será aumentada 
pelo índice INPC de 4,77% acumulado no ano 2024, aplicado sobre a remuneração paga em 
Março/2025; (8) Assuntos Gerais: Informada sobre o incremento, no ano de 2023, da conta 
de Reserva de Retenção de Lucros pela Diretoria, a AGO, por unanimidade, delibera ratifi car 
a deliberação da diretoria, que fez lançar na conta de Reserva de Retenção de Lucros o 
valor de R$ 7.728.412,43, referente aos prejuízos acumulados do exercício de 2023. 
DELIBERAÇÕES TOMADAS ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA: 1) Alteração da 
denominação social de Compensados e Laminados Lavrasul S/A para Lavrasul Portas e 
Compensados S/A. A administração propôs aos acionistas um melhor estudo para alterar a 
denominação social da companhia, deixando para deliberar em outro momento. 2) 
Consolidação do Estatuto Social: não se concretizando a alteração da denominação social 
da companhia, não será necessária no momento a consolidação do Estatuto Social. As 
deliberações propostas na Assembleia Geral Extraordinária, foram aprovadas por 
unanimidade dos acionistas. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo, foram encerrados os 
trabalhos para a lavratura da presente ata que, após lida, foi aprovada por todos os 
acionistas. Curitiba, 25 de Abril de 2025. Thales Zugman, Presidente da Mesa e Edson Isfer, 
Secretário da Mesa. ARQUIVAMENTO: A presente ata em seu inteiro teor foi registrada na 
Junta Comercial do Estado do Paraná, sob n º. 20252041070, em 30/04/2025 protocolo n º. 
252041070, código de verifi cação 12507144164.
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Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAS

 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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AtivoAtivo Nota ExplicativaNota ExplicativaNota ExplicativaNota Explicativa 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 22.944 107.471
Contas a Receber 5 102.593 350.690
Estoques 6 164.346 123.026
Impostos a Recuperar 7 41.454 5.351
Partes Relacionadas 8 38.566 –
Adiantamentos 3 –
Outras Contas a Receber 209 –

370.115 586.538
Não circulante
Partes Relacionadas 8 – 36.472
Tributo Diferido Ativo 14 52.186 10.986
Investimentos 10 4.457 3.138
Imobilizado 9 985 481
IntangívelIntangível 288 100

57.916 51.177
Total do ativoTotal do ativo 428.031428.031 637.715637.715

Passivo e Patrimônio LíquidoPassivo e Patrimônio LíquidoPassivo e Patrimônio Líquido Nota ExplicativaNota ExplicativaNota ExplicativaNota Explicativa 2024 2023
Circulante
Empréstimos e Financiamentos 11 36.673 69.544
Fornecedores 12 407.800 518.558
Obrigações Trabalhistas 15 40
Obrigações Tributárias 13 107 13.186
Outras contas a pagarOutras contas a pagar 13.340 32.361

457.935 633.689

Não circulante
11 – 855

– 855

Patrimônio líquido  
Capital social 1616 54.620 3.063
Lucros / (prejuízos) acumuladosLucros / (prejuízos) acumulados (84.524)(84.524) 108

(29.904)(29.904) 3.171
Total do passivo e patrimônio líquido Total do passivo e patrimônio líquido 428.031428.031 637.715637.715

Nota ExplicativaNota ExplicativaNota ExplicativaNota ExplicativaNota ExplicativaNota Explicativa 20242024 20232023
Receita operacional líquida 17 4.000.037 6.626.847
Custo das mercadorias vendidas 18 (3.914.652)(3.914.652)(3.914.652)(3.914.652) (6.620.666)(6.620.666)(6.620.666)(6.620.666)
Lucro bruto 85.38585.385 6.1816.181
Despesas de vendas 18 (6.058) (9.258)
Despesas administrativas e gerais 18 (17.919) (16.806)
Outras receitas/(despesas) líquidas 4.2054.205 1.1351.135
Resultado antes das receitas/

(despesas) financeiras e impostos
Resultado antes das receitas/

(despesas) financeiras e impostos
Resultado antes das receitas/

65.61365.613 (18.748)(18.748)
Receitas financeiras 277.201 152.565
Despesas financeiras (468.646)(468.646)(468.646)(468.646) (134.230)(134.230)(134.230)(134.230)
Resultado financeiro líquido 19 (191.445)(191.445) 18.335
Resultado antes do Imposto de Renda

e Contribuição Social (125.832) (413)(413)
Imposto de Renda e Contribuição Social - corrente – (11.854)
Imposto de Renda e Contribuição Social - diferido 14 41.200 10.98610.986
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (84.632)(84.632)(84.632) (1.281)(1.281)(1.281)

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital SocialCapital Social Lucros/(Prejuízos) 
AcumuladosCapital SubscritoCapital Subscrito A IntegralizarA Integralizar Total

Saldos em 1° de janeiro de 2018 9.500 – 11.344 20.844
Distribuição de lucros – – (892) (892)
Lucro líquido do exercício – – 10.199 10.199
Juros sobre capital próprio Lei nº 9.249/95 – – (1.541)(1.541) (1.541)(1.541)
Saldos em 1° de janeiro de 2023 3.063 – (2.085)(2.085) 978
Ajuste de exercício anterior – – 3.474 3.474
Prejuízo líquido do exercício – – (1.281)(1.281) (1.281)(1.281)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.063 – 108 3.171
Capital a integralizar – 51.557 – 51.577
Aumento de capital 100.000 (100.000) – –
Prejuízo líquido do exercício – 51.557 (84.632)(84.632) (84.632)(84.632)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 103.063 (48.443)(48.443)(48.443) (84.524)(84.524)(84.524) (29.904)

(84.632)
(29.904)
(84.632)
(29.904)(29.904)(29.904)

20242024 2023
Lucro líquido do (Prejuízo)/lucro líquido do exercícioLucro líquido do (Prejuízo)/lucro líquido do exercício (84.632)(84.632) (1.281)
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados

para o resultado do exercício em períodos subsequentes – –
Outros resultados abrangentes não reclassificados

para o resultado do exercício em períodos subsequentespara o resultado do exercício em períodos subsequentes – –
Resultado abrangente do exercícioResultado abrangente do exercício (84.632)(84.632)(84.632) (1.281)(1.281)(1.281)

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Nimofast Brasil S/A (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
sediada em Curitiba, no estado do Paraná. A Nimofast Brasil S/A atua como trading 
company, importando produtos químicos e petroquímicos, sendo uma das líderes 
nacional no mercado importação de combustível. Os pontos de armazenamento 
da Nimofast estão situados nos estados de São Paulo, Paraná, Pernambuco, Goiás 
e Maranhão. Após o armazenamento, o produto é vendido aos clientes. As filiais 
da Nimofast estão situadas em: Campinas-SP; São Luiz - MA; Recife - PE; Ribeirão 
Preto - SP; Barcarena - PA; Senador Canedo - GO; Manaus - AM (baixada em 2024); 
e Porto Alegre - RS (aberta em 2024). As filiais que tiveram movimentação em 2024 
foram: Campinas - SP; São Luiz - MA; Recife - PE; e Senador Canedo - GO. 1.1. Situa-
ção financeira: Apesar de, em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentar 
prejuízos acumulados no patrimônio líquido no montante de R$ 85.524 mil, pre-
juízo contábil no exercício de R$ 84.632 mil (comparado a R$ 1.281 mil em 2023) e 
capital circulante líquido negativo de R$ 87.820 mil - composto por ativo circulante 
de R$ 370.115 mil e passivo circulante de R$ 457.935 mil, dos quais R$ 407.800 mil 
referem-se a obrigações com partes relacionadas - a Administração reforça que a 
Companhia permanece operacionalmente estável e em plena continuidade de suas 
atividades no exercício de 2025. O capital circulante negativo é substancialmente 
derivado de obrigações com partes relacionadas, o que tem possibilitado flexibili-
dade na gestão de caixa e suporte operacional. Não houve, até o momento, qualquer 
descasamento relevante de caixa ou inadimplemento contratual. Adicionalmente, 
durante 2024, a Administração renegociou com sucesso os prazos de pagamentos 
com partes relacionadas, bem como revisou os valores dos serviços prestados por 
sua controladora, sem gerar impacto de desembolso financeiro relevante no perío-
do. Importante destacar que o resultado contábil do exercício inclui o reconheci-
mento de R$ 50.737 mil em variação cambial passiva sobre saldos a pagar em moeda 
estrangeira, que não representam desembolso de caixa, mas impactam tempora-
riamente o patrimônio líquido. Desconsiderando este efeito contábil não caixa, o 
patrimônio líquido da Companhia estaria substancialmente equilibrado. No primeiro 
trimestre de 2025, a Companhia segue executando seu plano de negócios, tendo 
contratado a importação de aproximadamente 600 mil metros cúbicos de combustí-
veis, reafirmando sua relevância no mercado brasileiro como um dos principais pla-
yers de importação do setor. As operações seguem em curso normal, com foco con-
tínuo em ganhos de eficiência, melhoria da rentabilidade e reversão do resultado 
contábil negativo dos últimos períodos. A Administração conclui que não há, neste 
momento, incerteza significativa quanto à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia, estando todas as medidas cabíveis sendo tomadas para assegurar 
a estabilidade financeira e operacional da empresa. A emissão das demonstrações 
contábeis foi autorizada pela Diretoria em 25 de abril de 2025.
2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO
  DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas de-
monstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo dis-
posição em contrário. a. Base de preparação: Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas con-
forme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e em conformidade 
com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS), quando aplicáveis. 
As demonstrações contábeis evidenciam todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Diretoria na sua gestão. As políticas contábeis materiais 
descritas em detalhes abaixo foram aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações contábeis. Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como 
base de valor, exceto pela valorização de certos ativos como instrumentos finan-
ceiros, os quais são mensurados pelo valor justo. b. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão apresenta-
das em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. A moeda funcional foi 
determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. As 
transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não foram realizadas 
na moeda funcional da Companhia, foram convertidas pela taxa de câmbio na data 
em que as transações foram realizadas. Ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de 
câmbio na data-base das demonstrações contábeis. (i) Taxas utilizadas para 
conversão: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva 
moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câm-
bio apurada naquela data. O ganho ou a perda cambial em itens monetários é a 
diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, 
ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado 
em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. c. 
Uso de estimativas contábeis e julgamentos: A elaboração de demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Diretoria use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. 
Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
o valor residual e vida útil estimada do ativo imobilizado, Perda Esperada para 
Créditos de Liquidação Duvidosa, imposto de renda e contribuição social - diferido 
e riscos contingenciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios fu-
turos afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 
Explicativa nº 5 - Perda Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); 
Nota Explicativa nº 14 - imposto de renda e contribuição social - Diferido; e Nota 
Explicativa nº 15 - Riscos contingenciais.
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos e 
recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os ou-
tros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual 
a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financei-
ro. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma tran-
sação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo indivi-
dual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direi-
to legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia classifica 
os ativos financeiros não derivativos como caixa e equivalentes de caixa e emprésti-
mos e recebíveis. b. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia determina 
a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo. Após reco-
nhecimento inicial, os passivos financeiros são mensurados, subsequentemente, 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e per-
das são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos pas-
sivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa efetiva de 
juros. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada 
ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um pas-
sivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é 
tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo 
a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do 
resultado. A Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos como pas-
sivo financeiro pelo custo amortizado. Custo amortizado de passivo financeiro: 
Custo amortizado do passivo financeiro é a quantia pelo qual o passivo financeiro é 
medido no reconhecimento inicial menos os reembolsos de capital, mais ou menos a 
amortização cumulativa usando o método dos juros efetivos de qualquer diferença 
entre essa quantia inicial e a quantia no vencimento, e menos qualquer redução 
(diretamente ou por meio do uso de conta redutora) quanto à perda do valor recupe-
rável. Os instrumentos financeiros classificados nessa categoria são os montantes a 
pagar a fornecedores. c. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de até 90 dias e com risco insignificante de 
mudança de valor. d. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou pres-
tação de serviços no decurso normal das atividades do Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal 
de da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clien-
tes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a 
perda esperada de créditos de liquidação duvidosa “PECLD”. Na prática são normal-

mente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se 
necessária. O valor justo das contas a receber de clientes é ajustado, quando rele-
vante, pelo valor presente desses ativos calculado com base na taxa efetiva de juros 
das vendas a prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos 
de transações similares em condições de mercado. e. Instrumentos financeiros: (i) 
Reconhecimento e mensuração: O conta a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Compa-
nhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financei-
ro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de finan-
ciamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado 
- valor justo, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação da venda de Merca-
dorias, tais como: Gasolina e Óleo Diesel. 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação da venda de Merca
dorias, tais como: Gasolina e Óleo Diesel. 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação da venda de Merca

(ii) Classificação e mensuração subse-
quente Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classi-
ficado como mensurado; ao custo amortizado; ao valor justo - instrumento de 
dívida; ao valor justo - instrumento patrimonial; ou ao valor justo. Os ativos finan-
ceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não 
ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financei-
ros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao valor justo: • É mantido dentro de 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao valor justo: • É mantido dentro de 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 

um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto; • Um instrumento de dívida é mensurado ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes - valor justo se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao Valor justo por meio do resul-
tado - valor justo; • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
ções a seguir e não for designado como mensurado ao Valor justo por meio do resul
tado - valor justo; • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
ções a seguir e não for designado como mensurado ao Valor justo por meio do resul

atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
de ativos financeiros; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimo-
nial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavel-
mente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em 
valor justo. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos fi-
nanceiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo, 
conforme descrito acima, são classificados como ao valor justo. Isso inclui todos os 
ativos financeiros derivativos (veja a Nota Explicativa nº 20). No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
valor justo como ao valor justo se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação 
do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo 
de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à 
Diretoria. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipula-
dos para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a ques-
tão de saber se a estratégia da Diretoria tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relaciona-
dos ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da 
venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Diretoria 
da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o 
ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles 
riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exem-
plo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; • A frequência, o volume e o momento das vendas de ati-
vos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectati-
vas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Com-
panhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desem-
penho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ 
é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘ju-
ros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo 
risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado 
período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exem-
plo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A 
Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos 
de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mu-
dar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não aten-
deria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos 
contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de 
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O 
pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e 
juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do 
que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas: • Ativos 
financeiros a valor justo: esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado; • Ativos financeiros a custo amortizado: esses ativos são subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos 
e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Ativos financeiros: • A
Companhia classifica os ativos financeiros nas seguintes categorias: • Ativos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, e dentro dessa categoria 
como: Ativos financeiros designados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi-
nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas. • Ativos financeiros a va-
lor justo: mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, incluindo juros ou 
receita de dividendos, foram reconhecidas no resultado; • Custo amortizado: men-
surados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Passivos finan-
ceiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo 
ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensura-
dos ao valor justo são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferi-
dos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o contro-
le sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente to-
dos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros 

não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira-
da. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente dife-
rentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a dife-
rença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. (iv)Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha 
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. f. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ati-
vos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: 
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado; • Investimentos de dívida mensurados 
ao valor justo; • Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em 
um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os 
itens descritos a seguir, que são mensurados como perda de crédito esperada para 
12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; • Outros 
títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco 
de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para 
perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Com-
panhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e 
disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quan-
titativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avalia-
ção de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Com-
panhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia con-
sidera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o 
significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia con

• É pouco provável que o 
significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia con

devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer 
a ações como a realização da garantia (se houver alguma); • A gestão do risco de 
crédito da Companhia em relação a clientes é centrada na análise da situação finan-
ceira e patrimonial, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente da carteira em aberto. O direcionamento dos negócios é tratado em re-
uniões para tomadas de decisão, acompanhamento dos resultados e adequações das 
estratégias estabelecidas, visando manter os resultados esperados; • O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contra-
tual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensura-
ção das perdas de crédito esperada: As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são men-
suradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a 
diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e 
os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas 
são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros 
com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os 
ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida men-
surados ao valor justo estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui” problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impac-
to prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os se-
guintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou 
do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso 
de mais de 60 dias; • Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições 
que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor en-
trará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; e • O desa-
parecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. 
Apresentação do ajuste para perdas de crédito esperadas no balanço patrimo-
nial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amorti-
zado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensura-
dos ao valor justo, a provisão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em 
ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Com-
panhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalida-
de ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia faz uma avaliação 
individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expec-
tativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação sig-
nificativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos para a 
recuperação dos valores devidos. Ativos financeiros não derivativos: Ativos finan-
ceiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
eram avaliados em cada data de balanço para determinar se havia evidência objetiva 
de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos finan-
ceiros tiveram perda de valor incluía: • Inadimplência ou atrasos do devedor; • 
Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam acei-
tas em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em 
falência/recuperação judicial; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos 
devedores ou emissores; • O desaparecimento de mercado ativo para o título por 
causa de dificuldades financeiras; • Dados observáveis indicando que houve um de-
clínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financei-
ros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da 
Companhia, que não as propriedades para investimento, estoques e ativos fiscais 
diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 
parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recupe-
rável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconheci-
das referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio 
alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos 
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Quanto aos demais ati-
vos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão 
em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida. g. Estoque: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor 
líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da 
média ponderada móvel O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no 
curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos es-
timados necessários para efetuar a venda. O valor de custo dos estoques inclui todos 
os custos de aquisição, bem como outros custos incorridos para trazer os estoques à 
sua condição e sua localização atuais. O valor líquido realizável é o preço de venda 
estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as 
despesas de venda. h. Investimentos: Os investimentos em sociedades são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor de aquisição. Subsequentemente, são mantidos 
pelo valor de custo, deduzido de eventuais perdas por redução ao valor recuperável, 
quando aplicável. i. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo históri-
co, menos depreciação acumulada. Os custos dos encargos sobre empréstimos toma-
dos para financiar a construção do imobilizado são capitalizados durante o período 
necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. O valor contábil 
de itens e/ou peças substituídos são baixados. Todos os outros reparos e manuten-
ções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. O 
custo das principais renovações é incluído no valor contábil do ativo quando for 
provável que os benefícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de de-
sempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a Companhia. As 
principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo rela-
cionado. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calcula-
da usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais duran-
te a vida útil estimada, como segue:

Anos 
Máquinas e equipamentos 10
Instalações 10
Móveis e utensílios 10

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. j. Intan-
gíveis: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos in-
corridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser 
utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. k. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for de-
vido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda 
que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo e 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo, amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente. l. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líqui-
dos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizan-
do o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a li-
quidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de 
empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, cons-
trução ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, 
demanda um período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendi-
dos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles 
irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos 
possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhe-
cidos como despesa no período em que são incorridos. m. Redução ao valor recupe-
rável de ativos: Ativos financeiros (inclui recebíveis): Ativos financeiros são ava-
liados a cada data de balanço para identificação de eventual indicação de redução 
no seu valor de recuperação (impairment). Os ativos são considerados irrecuperáveis 
quando existem evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido após o seu 
reconhecimento inicial e que tenham impactado o seu fluxo estimado de caixa futu-
ro. Ativos não circulantes: A Diretoria revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econô-
micas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. No caso de identificação de tais evidências, e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando-se o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os ativos são agrupados 
e avaliados de acordo com os fluxos de caixa gerados pelo ativo ou grupo de ativos 
que representem uma unidade geradora de caixa independente. Uma perda é reco-
nhecida com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor provável de 
recuperação de um ativo ou grupo de ativos de longa duração. O valor provável de 
recuperação é determinado como sendo o maior valor entre (a) o valor de venda es-
timado dos ativos menos os custos estimados para venda e (b) o valor em uso, deter-
minado pelo valor presente esperado dos fluxos de caixa futuros do ativo ou da 
unidade geradora de caixa. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa 
de desconto antes dos impostos, que reflita o custo médio ponderado de capital. O 
valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato 
de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras 
e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não 
há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou 
no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, a Diretoria não realizou uma avaliação anual referente 
a identificação de indicadores de impairment para os ativos não circulantes, entreimpairment para os ativos não circulantes, entreimpairment -
tanto considerou não haver indícios internos e/ou externos à operação da Compa-
nhia ao final do exercício. n. Capital social: O capital social está representado por 
ações de responsabilidade limitada classificadas no patrimônio líquido. o. Dividen-
dos e juros sobre capital próprio: De acordo com a legislação brasileira, a Compa-
nhia é requerida a distribuir como dividendo anual mínimo obrigatório 25% do lucro 
líquido ajustado quando previsto no Estatuto Social. De acordo com as práticas 
contábeis, CPC 24 e ICPC 08 (R1), apenas o dividendo mínimo obrigatório pode ser 
provisionado. Os juros sobre o capital próprio recebem o mesmo tratamento dos di-
videndos e também estão demonstrados na mutação do patrimônio líquido, quando 
aplicável. p. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um 
evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. i. Provisão para contingências: As provisões para contingências 
são constituídas mediante avaliações de seus riscos e quantificadas com base em 
fundamentos econômicos e pareceres jurídicos sobre os processos e outros fatos 
contingenciais conhecidos nas datas de encerramento dos exercícios. • Ativos con-
tingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Diretoria possui 
total controle da situação de um evento futuro certo que, apesar de não ocorrido, 
dependa apenas dela ou, ainda, quando há garantias reais ou decisões judiciais fa-
voráveis sobre as quais não cabem mais recursos, e desde que seja possível determi-
nar, com um mínimo de razoabilidade, o momento do seu recebimento, caracteri-
zando o ganho como praticamente certo; • Provisão: são constituídos mediante 
avaliações de seus riscos e quantificados com base em fundamentos econômicos e 
pareceres jurídicos sobre os processos e outros fatos contingenciais conhecidos na 
data do encerramento do exercício. Tais provisões são reconhecidas quando existe 
uma obrigação legal como resultado de eventos passados, quando é provável que 
recursos financeiros sejam exigidos para liquidar uma obrigação e o montante pode 
ser mensurado com suficiente segurança. • Passivo contingente: são divulgados em 
nota explicativa, a menos que seja remota a probabilidade de uma saída de recursos. 
Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos e variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patri-
monial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados 
em valor presente, transação a transação, com base em taxas de juros que refletem 
o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor 
presente é contabilizada contra as contas que deram origem ao referido passivo. A 
diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é 
apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato, com base no método do 
custo amortizado e da taxa de juros efetiva. i. Outras provisões: Provisões são regis-
tradas quando a Companhia tem uma obrigação legal ou implícita perante terceiros 
decorrente de um evento passado, e esta obrigação pode ser estimada de forma 
confiável, e quando é provável que uma saída de recursos representando benefícios 
econômicos será exigida na sua liquidação. Provisões são registradas de forma a re-
fletir as melhores estimativas de valores exigidos para liquidar a obrigação ao final 
de cada período, considerando os riscos e incertezas relativos à obrigação. Quando 
a provisão é mensurada com base no fluxo de caixa estimado para liquidar a obriga-

2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (84.632) (1.281)
Ajuste por:
Depreciação e amortização 189 94
Reconhecimento de ativo fiscal diferido (41.200) (10.986)
Juros sobre empréstimos e financiamentos 7.238 (103)
Variação Cambial (Contas à pagar) 50.737 –
Resultado na venda de ativos 7 –
Constituição para provisão de perdas em estoques 6.310 –
Ajustes de exercícios anteriores – 3.474

(61.351) (8.802)
Aumento líquido/(redução) nos ativos:
Contas a Receber 248.097 (46.578)
Adiantamentos (3) (17.523)
Impostos a Recuperar (36.103) (4.818)
Estoques (47.630) (24.514)
Despesas antecipadas (209) –
Aumento líquido/(redução) nos passivos:
Fornecedores (161.495) (111.689)
Obrigações trabalhistas (25) 40
Obrigações tributárias (13.079) 12.912
Partes relacionadas – 175.459
Outras Contas a Pagar (19.021)(19.021) 10.585

(29.468)(29.468) (6.126)(6.126)
Caixa líquido (usado) nas atividades operacionais (90.819)

(29.468)
(90.819)
(29.468)

(14.928)
(6.126)

(14.928)
(6.126)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado/intangível (888) (605)
Recebimento de empréstimos com partes relacionadas 25.817 –
Empréstimos realizados com partes relacionadas (27.911) –
Investimentos (1.319)(1.319) (2.189)(2.189)
Caixa líquido (usado) nas atividades de investimento (4.301) (2.794)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 702.881 69.511
Pagamento de empréstimos e financiamentos (743.845) –
Aumento de capital 51.557 –
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 10.593 69.511
(Redução) / aumento líquido de caixa

e equivalentes de caixa (84.527)(84.527)(84.527) 51.789
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 107.471 55.682
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 22.944 107.471
(Redução) / aumento líquido de caixa

e equivalentes de caixa (84.527)(84.527)(84.527) 51.789
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CONTADOR

A DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Diretores da Nimofast Brasil S/A Curitiba - PR. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Nimofast Brasil 
S/A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Nimofast Brasil S/A, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo In-
ternational Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no código de ética profissional 
do contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Transações com Partes Relacionadas: 
do contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais respons

Ênfase: Transações com Partes Relacionadas: 
do contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais respons
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ção, seu valor contábil corresponde ao valor presente daquele fluxo de caixa (quan-
do o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os 
benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados 
que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o 
reembolso for praticamente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 
q. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas, con-
forme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor espe-
rado a ser pago em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo. A Companhia 
não tem planos de benefícios de demissão para funcionários. r. Apuração do resul-
tado: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o controle, conforme definição 
do CPC 47 é transferido para o cliente, ou seja, quando todas as condições de reco-
nhecimento são atingidas. A Companhia reconhece a receita quando o valor da re-
ceita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos fu-
turos fluirão para a entidade e quando critérios conforme definição do CPC 47 tiver 
sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a 
seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em 
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada ven-
da. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decor-
rido, usando o método da taxa efetiva de juros. s. Questões ambientais: A Compa-
nhia atua em conformidade com as normativas estabelecidas pela ANP - Agência 
Nacional do Petróleo, através de procedimentos internos de controle e por meio das 
Companhias terceirizadas, que executam os serviços de transportes dos produtos, 
reduzindo desta forma, os riscos associados às questões ambientais. a) Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: As novas normas 
IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em 
português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. a) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação 
das demonstrações contábeis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e 
em outubro de 2022, e estas alterações esclareceram os seguintes pontos: • O direi-
to da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses 
após o período do relatório deve ser substancial e existir antes do término deste 
período; • Se o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver 
sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência desse direito no final do pe-
ríodo do relatório somente se a obrigação de cumprir o covenant existir no final do covenant existir no final do covenant
período do relatório ou antes dele; • A classificação de um passivo como circulante 
ou não circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito 
de postergar a liquidação; e • No caso de um passivo que possa ser liquidado, por 
opção da contraparte, pela transferência dos instrumentos patrimoniais da própria 
entidade, tais termos de liquidação não afetam a classificação do passivo como cir-
culante ou não circulante somente se a opção for classificada como instrumento 
patrimonial. Essas alterações não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer itens 
nas demonstrações contábeis da Companhia. b) Alterações na norma IFRS 16/CPC 
06 R2 Arrendamento: Acrescentam exigências de mensuração subsequente para 
transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 
para fins de contabilização como venda. Em 22 de setembro de 2022, o IASB emitiu 
emendas à IFRS 16 - que tratam da mensuração subsequente para transações de 
venda e leaseback (relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 não continha requisileaseback (relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 não continha requisileaseback -
tos de mensuração específicos para passivos de arrendamento que podem conter 
pagamentos variáveis de arrendamento decorrentes de uma transação de venda e 
relocação. Ao aplicar os requisitos de mensuração subsequentes de passivos de ar-
rendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-locatário deve de-
terminar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento revis-
tos” de forma que o vendedor- locatário não reconheça qualquer valor do ganho ou 
perda relacionados ao direito de uso retido pelo vendedor-locatário. Essas altera-
ções não tiveram efeito nas demonstrações contábeis da Companhia. c) Alterações 
na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 25 de maio de 2023, o IASB emitiu 
emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos Finan-
ceiros: Evidenciação. As emendas exigem que as entidades forneçam certas divulga-
ções específicas (qualitativas e quantitativas) relacionadas aos acordos de financia-
mento de fornecedores (reverse factoring, forfait ou risco sacado). As alterações 
também fornecem orientações sobre as características dos acordos de financiamen-
to de fornecedores. b) Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2024: Para as seguintes nor-
mas ou alterações a Diretoria ainda não determinou se haverá impactos significati-
vos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na IAS 21/
CPC 02 (R2): exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das 
demonstrações contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cambiá-
vel - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 
7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48: classificação e mensuração de instrumentos finan-
ceiros e contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efe-
tiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; c) Alterações na IFRS 7/CPC 
40 (R1) e IFRS 9/CPC 48: podem afetar significativamente como as entidades con-
tabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros 
são classificados quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para 
liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; d) IFRS 18 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: a nova norma, que foi 
emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em gran-
des alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de 
Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Esti-
mativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o re-
conhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolida-
das, espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de 
determinados itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demons-
tração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informações e divul-
gação de medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma corre-
lata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027; e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Públi-
ca Divulgações: permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis 
em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2027. Atualmente, a Companhia está avaliando o im-
pacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 19 a 
Companhia espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzi-
dos.
4. Caixa e equivalente de caixa

 2024  2023 
Conta corrente 18.424 10.875
Aplicações financeiras  4.520  96.596 

 22.944  107.471 
As aplicações financeiras da Companhia têm suas taxas de remuneração atreladas à 
variação dos Certificados de Depósito Interbancário (CDI) com remuneração média 
próxima de 100% do CDI. Todas as aplicações possuem liquidez diária para resgate.
5. Contas a receber de clientes

 2024  2023 
Clientes nacionais 13.466 47.043
Partes relacionadas (Nota Explicativa n° 8)  89.127  303.647 

 102.593  350.690 
A Companhia concede título reconhecido na rubrica do contas a receber como garan-
tia em contas correntes com saldo de conta garantida. A exposição máxima ao risco 
de crédito na data do balanço é o valor contábil de cada classe de contas a receber 
mencionada acima. A análise do vencimento das contas a receber e financiamentos 
a clientes é como segue: Abertura de clientes terceiros por prazo de vencimento:

 2024  2023 
A vencer 13.466 47.043
A Companhia possui baixa concentração de vendas em grandes clientes, ciclo de 
recebimento de curto e excelente histórico de pagamentos, não tendo incorrido em 
perdas de recebíveis durante os últimos exercícios. Em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 a Diretoria da Companhia concluiu não haver necessidade de constituição de 
provisões para perdas de devedores duvidosos para os saldos apresentados como 
contas a receber.
6. ESTOQUES
Os estoques são demonstrados ao custo médio das compras, inferior aos custos de 
reposição ou aos valores de realização, a saber:

2024 2023
Estoque de Diesel 9.081 104.303
Estoque de Gasolina 10.770 -
Estoque em trânsito 32.331 -
Adiantamentos a fornecedores - Externos 100.826 18.723
Adiantamentos a fornecedores - Partes relacionadas

(Nota Explicativa n° 8) 17.648 -
Provisões de Perdas (6.310)(6.310) -

164.346 123.026
A Companhia mantinha estoques dados como garantia de passivos nas respectivas 
datas-bases de 4.000.000 litros. A Companhia apurou em 2024 estoque em trânsito 
na quantidade 5.913.212 litros com expectativa de realização ao longo do ano de 
2025. A movimentação de provisão de perdas é assim demonstrada:

2024 2023
Saldos Iniciais – –
Adições (6.310)(6.310) –
Saldos finais (6.310)(6.310) –
7. TRIBUTOS RECUPERAR

2024 2023
PIS e COFINS a recuperar 34.425 1.685
CSLL a recuperar 1.158 400
ICMS a recuperar 882 1.291
Imposto de renda a recuperar 4.980 1.966
Outros impostos a recuperar 9 9

41.454 5.351
O saldo a recuperar de ICMS está atrelado ao reconhecimento de créditos das ope-
rações de frete, conforme legislação vigente. Já o PIS e COFINS está relacionado às 
apropriações de créditos das aquisições de serviços de armazenagem.

Receita operacional bruta 2024 2023
(454.558)(454.558) (15.565)(15.565)

Receita líquida de vendas 4.000.037 6.626.847
Na tabela seguinte, apresenta-se a composição analítica das receitas por categoria 
de produtos:

2024 2023
Desagregação por categoria de produtos:
Óleo Diesel
Desagregação por categoria de produtos:
Óleo Diesel
Desagregação por categoria de produtos:

3.379.231 6.642.412
Gasolina 715.363 –

4.454.595 6.642.412
18. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA
Os custos e despesas são apresentados na demonstração do resultado por rubricas, 
que estão detalhadas, para os exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 2023, 
como segue: a. Custos das mercadorias vendidas:
Classificação por naturezaClassificação por natureza 2024 2023
Óleo Diesel
Classificação por natureza
Óleo Diesel
Classificação por naturezaClassificação por natureza
Óleo Diesel
Classificação por natureza

(3.222.104) (6.620.666)
Gasolina (692.548)(692.548) –

(3.914.652)(3.914.652) (6.620.666)(6.620.666)
b. Despesas por natureza classificadas como:
 Classificação por natureza 2024  2023 
Frete (6.058) (9.258)
Despesas com Prestação de Serviço (3.847) (7.840)
Demais Despesas (2.748) (4.910)
Despesas com Advogados (2.438) (973)
Honorários Contábeis (2.120) (690)
Despesas com Assessorias e Consultorias (1.584) (133)
Despesas comerciais (466) (673)
Despesas com pessoal (268) (281)
Depreciação (189) (94)
Despesa com marketing (54)(54)  (77)  (77) 

(19.772) (24.929)
Classificação por função
Despesas de vendas (6.058) (9.258)
Despesas gerais e administrativas (17.919) (16.806)
Outras receitas/(despesas) líquidas 4.205  1.135 

 (19.772) (19.772)  (24.929)  (24.929) 
19. RECEITAS/(DESPESAS) FINANCEIRAS
Receitas financeiras:  2024  2023 
Operações com NDF Cambial 120.345 58.754
Operações com derivativos de Derivados de Petróleo 56.552 11.003
Variação Cambial 96.047 75.373
Receitas Financeiras  4.257  7.435 

277.201 152.565
Despesas financeiras:
Variação Cambial (239.551) (52.557)
Operações com NDF Cambial (155.537) (78.073)
Operações com derivativos de Derivados de Petróleo (57.184) -
Juros sobre empréstimos e financiamentos (14.006) (1.171)
Descontos Concedidos (1.135) -
Demais despesas financeiras  (1.233)  (1.233)  (2.429)  (2.429) 

(468.646)(468.646) (134.230)(134.230)
Resultado financeiro, líquido  (191.445) 

(468.646)
 (191.445) 
(468.646)
 (191.445)  18.335 

A Companhia esclarece que, do efeito total de variação cambial apresentado no ano, 
aproximadamente R$ 52MM não afetaram o fluxo de caixa por se tratar de ajustes 
contábeis referentes a oscilação do valor das obrigações em moeda estrangeira, sem 
utilização de recursos financeiros efetivos.
20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros cujos ris-
cos são administrados por meio de estratégias de posições financeiras e controles de 
limites de exposição. Todas as operações estão registradas em contas patrimoniais 
e se destinam a atender às suas necessidades operacionais, bem como a reduzir a 
exposição a riscos financeiros, cambial, de crédito e de taxa de juros. 20.1. Valori-
zação dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos 
da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão descritos a seguir, bem 
como os critérios para cálculo do valor justo: Caixa e bancos: Está apresentado ao 
seu valor de mercado, que equivale ao seu valor contábil. Aplicações financeiras: 
Estão reconhecidas pelo valor justo por meio do resultado acrescido dos rendimen-
tos auferidos até a data de encerramento das demonstrações contábeis, os quais 
se aproximam do seu valor de mercado. Recebíveis: Estão reconhecidos pelo custo 
inicial acrescido de juros ativos, quando aplicável. Tal montante se aproxima do seu 
valor de mercado em razão de sua natureza de curto prazo. Fornecedores: Estão 
reconhecidos pelo custo amortizado atualizado pelos encargos financeiros e atuali-
zados pela variação cambial correspondente, quando aplicável, até a data do balan-
ço. 20.2. Fatores de risco que podem afetar os negócios da Companhia: Risco de 
crédito: Advém a possibilidade da Companhia não receber os valores decorrentes de 
operações de vendas ou de créditos com instituições financeiras geradas por opera-
ções de investimento financeiro. Para atenuar esse risco, a Companhia adota como 
prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, 
estabelecendo acompanhamento permanente do saldo devedor de suas contrapar-
tes. Com relação às aplicações financeiras, a Companhia somente realiza aplicações 
com baixo risco de crédito. O valor contábil dos ativos financeiros que representam 
a exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações contábeis foi:

 2024  2023 
A vencer 13.466 47.043
A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos pode ser ava-
liada mediante: Clientes: Informações históricas sobre os índices de inadimplência 
mantidos pela área de crédito da Companhia. A Companhia possui baixa concentra-
ção de vendas em grandes clientes, um ciclo de recebimento de curto e excelente 
histórico de pagamentos, não tendo incorrido em perdas de recebíveis durante nos 
últimos exercícios. Atualmente a Companhia possui um total de aproximadamente 
74 clientes ativos. A forma de recebimento em grande maioria tem pagamentos an-
tecipados pelos clientes. Risco de taxa de juros: Análise de sensibilidade sobre as 
mudanças nas taxas de juros: A análise de sensibilidade sobre as taxas de juros dos 
empréstimos e financiamentos e na remuneração pelo CDI das aplicações financeiras 
com aumento de 2,5%aa como provável de ocorrer, além do aumento e redução de 
25% e 50% está apresentada a seguir:

8. Partes relacionadas
A Companhia possui como seu controlador final a Carpe Diem Holding Ltda., a qual 
possui 100% de suas ações. Saldos com partes relacionadas:
Ativo 2024 2023
Contas a receber (Nota Explicativa n° 5)
Nimo Energia Distribuidora e Comércio de Combustíveis Ltda. 89.127 303.647

89.127 303.647
Adiantamento a fornecedores (Nota Explicativa n° 6)
MFT Marlin Fuels Trading FZE 17.648 –

17.648 –
Empréstimos (i)
Carpe Diem Holding Ltda 32.841 7.482
Outros 5.725 28.990

38.566 36.472
Fornecedores (Nota Explicativa n° 12) (ii)
Blue Marlin Refined Oil Products Trading LLC 407.403 513.946

407.403 513.946
Empréstimos (Nota Explicativa n° 11) (iii)
Blue Marlin Refined Oil Products Trading LLC 26.504 –

26.504 –
Transações que influenciam o resultado
Vendas de mercadorias 1.084.113 524.318
Compras de mercadorias (2.997.342) (3.293.643)
A Companhia mantém relações e transações com partes relacionadas em condições 
estabelecidas entre elas, os resultados de suas operações, bem como os seus efeitos 
tributários podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetua-
das apenas com partes não relacionadas. Adicionalmente, a Diretoria não espera ter 
impactos na realização ou liquidação dessas operações. (i) Refere-se a operações de 
mútuo sem remuneração e com prazo de vencimento definido entre as partes; e (ii) 
O saldo de passivo a fornecedores e transações de compras referem-se, principal-
mente, à aquisição de produtos para comercialização. As condições comerciais esta-
belecidas são compras em moedas estrangeiras. Remuneração do pessoal chave da 
Administração: O pessoal chave da Administração da Companhia inclui basicamente 
um administrador nomeado em ata. A remuneração total paga pela Companhia ao 
pessoal-chave da Administração é demonstrada na tabela a seguir:

2024 2023
Benefícios de curto prazo a Administradores 653 660

653 660
Benefícios a empregados: Os benefícios a empregados concedidos pela Companhia 
referem-se basicamente a benefícios concedidos em bases mensais e assim reco-
nhecidos contabilmente. Inexistem benefícios pós-emprego, fundos de pensão ou 
outros benefícios que requeiram tratamento contábil específico.
9. Imobilizado
Movimentação em 2024:

Máquinas e 
equipamentosequipamentos InstalaçõesInstalações

Móveis e 
utensílios Total

Em 1º de janeiro de 2023 3 - 5 8
Aquisição 275 79 161 515
Depreciação (29)(29) _(5)_(5) (9)(9) (43)(43)
Em 31 de dezembro de 2023 249 74 157 480
Custo 303 82 177 562
Depreciação acumulada (53)(53) (8)(8) (20)(20) (81)(81)
Valor residual 250 74 157 481
Em 1º de janeiro de 2024 250 74 157 481
Aquisição 603 - 38 641
Depreciação (108)(108) (8)(8) (20)(20) (136)(136)
Em 31 de dezembro de 2024 745 66 175 986
Custo 906 82 215 1.203
Depreciação acumulada (161)(161) (16)(16) (41)(41) (218)(218)
Valor residual 745 66 174 985
10. Investimentos

 2024  2023 
Debêntures (a) 1.368 1.368
Kanfer Shipping S/A (b) 3.089 1.770

 4.457  3.138 
(a) Debêntures: Este Investimento refere-se à aquisição de debentures da Vale 
S.A., negociadas na Bovespa, Bolsa de Valores de São Paulo.
Quantidade: 4.800Quantidade: 4.800 Data da emissão: 08/07/1997Data da emissão: 08/07/1997 Valor Justo: R$ 1.368Valor Justo: R$ 1.368
(b) Kanfer Shipping S/A: 
Este investimento refere-se à aquisição de participação societária na Kanfer Shi-
pping S/A, Companhia norueguesa especializada em transporte e abastecimento de 
GNL (Gás Natural Liquefeito) em pequena escala: • Quantidade: 15.145 (Quinze mil, 
cento e quarenta e cinco) ações que representam atualmente 10% (dez porcento) do 
capital social da Companhia. • Valor Investido total de R$ 3.088 mil, sendo:
Ano de Aquisição das AçõesAno de Aquisição das Ações Ações AdquiridasAções Adquiridas Valor das Ações Adquiridas R$Valor das Ações Adquiridas R$

2023 7.303 1.770
2024 7.842 1.318

15.145 3.088
11. Empréstimos
Modalidade Vencimento Taxa pactuadaTaxa pactuada 2024 2023
Alienação Fiduciária 11/03/2025 100% CDI + 0,50% a.m 10.169 50.277
Contrato Bilateral CDI + Libor – 855

5% a.a por 6 meses e 
10% a partir disso – 19.268

Contrato Bilateral
Partes relacionadas 
(Nota Explicativa n° 8) 26.504 –

36.673 70.399
Circulante 36.673 69.544
Não circulante – 855

36.673 70.399
Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de 
atividade de financiamento.

Total
Saldos em 1° de janeiro de 2023 992
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Pagamento de empréstimos com terceiros (227.717)
Captações de empréstimos com terceiros 296.268
Juros 857
Saldos em 31 de dezembro de 2023 70.399
Variações dos fluxos de caixa operacionais
Pagamento de empréstimos com terceiros (753.015)
Captações de empréstimos com terceiros 701.955
Juros (9.171)
Captação partes relacionadas 26.504
Saldos em 31 de dezembro de 2024 36.673
A Companhia possuía em 31 de dezembro de 2024 um saldo de empréstimo com 
4.000.000 de litros de mercadoria como garantia real.
12. FORNECEDORES

2024 2023
Fornecedores nacionais 397 4.612
Partes relacionadas (Nota Explicativa n° 8) 407.403 513.946

407.800 518.558
Fornecedores incluem obrigações oriundas da aquisição de materiais e serviços, que 
são reconhecidas inicialmente pelo seu valor justo e mensuradas subsequentemente 
pelo custo amortizado.
13. TRIBUTOS A PAGAR

2024 2023
Parcelamento 1
CSLL a pagar – 959
Imposto de renda a pagar – 2.250
ICMS a pagar 14 9.886
Outros impostos a pagar 107 90

107 13.186
14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as cor-
respondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre 
ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações contábeis. As alíquotas 
desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, 
são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Os créditos 
tributários diferidos de imposto de renda e contribuição social são decorrentes de 
diferenças temporárias como a seguir: • Provisões não dedutíveis até o momento 
de sua efetiva realização; • Diferença entre a sistemática de apuração do imposto 
de renda e contribuição social do regime de caixa para o regime de competência 
- efeitos cambiais); e • Prejuízos fiscais apurados. a) Composição dos saldos de 
impostos diferidos: A origem do imposto de renda e da contribuição social diferidos 
está a seguir apresentada:

2024 2023
Prejuízo fiscal 147.179 35.735
Provisão perda de estoque 6.310 –
Base do Tributo diferido ativo 153.489 35.735
Valor do Tributo diferido ativo 52.186 12.150
Variação cambial por competência – (1.164)(1.164)
Tributo diferido passivo – (1.164)(1.164)
Valor líquido 52.186 10.986
Impostos diferidos representam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ 
e bases negativas de CSLL. O Prejuízo Fiscal em 31 de dezembro de 2024 era de R$ 
147.179 mil, sobre o qual foi constituído o valor de 34%. Os ativos de impostos e 
contribuições diferidos são classificados como não circulante conforme requerido 
pelas normas. Quando os estudos internos da Companhia indicarem que a utilização 
futura desses créditos, não é provável, uma provisão para perda será constituída. A 
Diretoria, com base em seu orçamento, estima que os créditos fiscais sejam realiza-
dos em um prazo de cinco anos, conforme estimativa abaixo:

Ano Valor R$Valor R$
2025 16.950
2026 16.341
2027 18.895
2028 –

52.186
A movimentação do imposto de renda diferido é a seguinte:

2024 2023
Saldo em 1° de janeiro 10.986 –
Constituição/ (Reversão) 41.200 10.986
Saldo em 31 de dezembro 52.186 10.986
b) Reconciliação das despesas de IR e CSLL: Os valores correntes são calculados 
com base nas alíquotas em vigor atualmente sobre o lucro tributado, acrescido ou 
diminuído das respectivas adições e exclusões. Os valores de imposto de renda e 
contribuição social demonstrados no resultado do exercício findo em 31 de dezem-
bro apresentam a seguinte reconciliação com base na alíquota brasileira:

2024 2023
Prejuízo antes o imposto de renda

e contribuição social (125.832) (413)
Prejuízo líquido do exercício (84.633) (1.281)
Alíquotas nominais 34% 34%
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva
Despesas índedutíveís ( + ) (543) (898)
IRPJ e CSLL diferidos sobre prejuízo fiscal não registrado (283)(283) (465)(465)
IRPJ e CSLL apurados (41.200)(41.200) 868
IRPJ e CSLL no resultado 41.200 868
Correntes – (11 .854)(11 .854)
Diferidos 41.200 10 986
Alíquota efetiva 34% 68%
Adições e exclusões temporárias 2.146 (1.164)
Prejuízo fiscal 39.054 12.150
Tributo Diferido 41.200 10.9861
15. RISCOS CONTINGENCIAIS
De acordo com pareceres emitidos pelos seus assessores jurídicos, a Companhia não 
possui demandas judiciais, com probabilidade de perda provável e que seja mate-
rial durante os exercícios de 2024 e 2023. Perdas possíveis, não provisionadas no 
balanço: A Companhia possui processos judiciais cíveis avaliados pelos assessores 
jurídicos externos e pela Diretoria como sendo de risco possível no montante R$ 200 
mil (R$ 12 mil em 31 de dezembro de 2023). A Companhia não constituí provisão 
dos valores, tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua 
contabilização. Além destes processos, a Companhia não possui autos de infração 
referentes a tributos estaduais e federais.
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social é representado por 
103.062.828 (cento e três milhões, sessenta e dois mil, oitocentos e vinte e oito) 
ações ordinárias, com valor unitário de R$1,00 cada uma. A integralização do capital 
social está sendo realizada parcialmente, observando o prazo a ser integralizado em 
até 02 anos, contados da data de sua subscrição.
Em 31 de dezembro de 2024 Número de açõesNúmero de ações Percentual capital socialPercentual capital social
Carpe Diem Holding Ltda. 103.062.828 100,00%100,00%

103.062.828 100,00%100,00%
Em 31 de dezembro de 2023
Carpe Diem Holding Ltda. 3.062.828 100,00%100,00%

3.062.828 100,00%100,00%
Em 07 de novembro de 2024, pela Ata de Assembleia Geral Extraordinária, deliberou 
sobre o aumento de capital social, aprovar o aumento de capital social da Companhia 
no montante de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de Reais), mediante a emissão de 
100.000.000 (cem milhões) novas ações ordinárias, nominativas, ao valor de emissão 
de R$ 1,00 (um Real) por ação, assegurando-se a essas novas ações os mesmos direi-
tos das ações ordinárias já emitidas. Desta forma, o capital social da Companhia passa 
dos atuais R$ 3.062.828,00 (três milhões, sessenta e duas mil, oitocentas e vinte e 
oito) ações ordinárias, nominativas, nominativas, com valor de emissão de R$ 1,00 
(um Real) cada, totalmente subscrito e integralizado, para R$ 103.062.028,00 (cento 
e três milhões, sessenta e dois mil, oitocentos e vinte e oito Reais), representado por 
103.062.828 (cento e três milhões, sessenta e duas mil, oitocentas e vinte e oito) 
ações ordinárias, nominativas, com valor de emissão de R$ 1,00 (um Real cada uma). 
As novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, emitidas pela Companhia 
em razão do aumento de capital ora aprovado, são, neste ato, subscritas e deverão 
ser integralizadas, pela Acionista da seguinte forma: As 103.062.828 (cento e três 
milhões, sessenta e duas mil, oitocentas e vinte e oito) ações ordinárias, todas nomi-
nativas e com valor de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, com direito a voto, são subs-
critas pela Acionista e deverão ser integralizadas mediante aporte em moeda corrente 
nacional, no prazo de até 2 (dois) anos, contados a partir da data desta subscrição.

Movimentacão em 31/12/2024Movimentacão em 31/12/2024

Acionista

Capital social
subscrito em 
31/12/202331/12/2023

integralizado
em 2024

A
integralizarintegralizar

Capital social 
subscrito em 
31/12/202431/12/2024

Carpe Diem
Holding Ltda. 3.063 51.557 48.443 103.063

3.063 51.557 48.443 103.063
b. Reserva de lucros: O contrato social da Companhia prevê que os lucros líquidos 
obtidos terão a destinação que lhes for determinada pelos acionistas detentores do 
capital social e os prejuízos serão acumulados para compensação com lucros em 
exercícios futuros. O saldo positivo de lucros acumulados está apresentado como 
reserva de lucros até que haja destinação específica pelos acionistas. c. Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízos e aumentar o capital.
17. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
Receita operacional bruta 2024 2023
Mercado interno 4.454.595 6.642.412

4.454.595 6.642.412
Deduções
Impostos incidentes sobre vendas (359.135) (357)
Devoluções e abatimentos (95.423)(95.423) (15.208)(15.208)

Cenário
OperaçãoOperação Principal Principal Provável 25% 50% -25% -50%
Aplicações financeiras 4.520.457 711. 972 740.225 768.478 683.719 655.466
Empréstimos com bancos (10.168.789)(10.168.789) (1.885.811)(1.885.811) (1. 949.366)(1. 949.366) (2.012. 920)(2.012. 920) (1.822.256)(1.822.256) (1.758.702)(1.758.702)
Total (5.648.272)(5.648.272) (1.173.839)(1.173.839) (1.209.141)(1.209.141) (1.244.442)(1.244.442) (1.138.537)(1.138.537) (1.103.236)(1.103.236)
Risco cambial: Análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio - dólar: A Companhia possui passivo atrelado à moeda estrangeira (USD) em 31 de dezembro de 
2024 e desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo de mensurar o impacto da variação nas taxas de câmbio sobre seus fornecedores a tais riscos. A Diretoria entende 
que o cenário provável é uma redução de 5% nas cotações. Como cenário possível, a Diretoria considera acréscimo (decréscimo) de 25% e como cenário remoto, considera 
acréscimo (decréscimo) de 50% em relação à taxa de fechamento de 31 de dezembro de 2023. Como base, a taxa atual considerada foi de 6,1923:

Cenário
OperaçãoOperação Passivo Provável 25% 50% -25% -50%
Partes relacionadas em US$ Taxa 6 8 9 5 3

70.071. 979 (21.695.336)(21.695.336) 108.476.679 216. 953.358 (108.476.679)(108.476.679) (216.953.358)(216.953.358)
Total 70.071. 979 (21.695.336)(21.695.336) 108.476.6 79 216. 953.358 (108.476.679)(108.476.679) (216.953.358)(216.953.358)

Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa da Companhia monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez, com a finalidade de assegurar um caixa su-
ficiente para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre 
suficiente em suas linhas de crédito, compromissadas ou não, disponíveis. O excesso 
de caixa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para administração do ca-
pital circulante, é investido em contas correntes com incidência de juros, depósitos 
a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com liquidez imediata. 
A tabela adiante analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia e os 
passivos financeiros derivativos líquidos da Companhia, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data con-
tratual do vencimento. Os passivos financeiros derivativos estão incluídos na análise 
se seus vencimentos contratuais forem essenciais para um entendimento dos fluxos 
de caixa.

Até
um ano

Acima de 
um ano

Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores (Nota Explicativa nº 12) 407.800 –
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa nº 11) 36.673 –
Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores (Nota Explicativa nº 12) 518.558 –
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa nº 11) 70.399 –

20.3. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retor-
no a seus acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma 
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. 20.4. Instrumentos financeiros 
derivativos: Risco de taxa de câmbio está relacionada com resultados potencial-
mente adversos que podem surgir a partir de oscilações de moeda estrangeira, que 
podem ser causadas pela crise econômica, as alterações de política monetária ou os 
movimentos do mercado. A Companhia possui ativos e passivos expostos à moeda 
estrangeira, com exposição relevante para empréstimos e financiamentos. Valor 
contábil e valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores contábeis, referen-
tes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando com-
parados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado 
ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa 
vigente de juros no mercado. Hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apresenta 
instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do 
valor justo. Utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluí-
das no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis):

31 de dezembro de 2024
Ativos circulantes Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 18.424 – –
Aplicações financeiras – 4.520 –
Contas a receber de clientes 102.593 – –

31 de dezembro de 2023
Ativos circulantes Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 10.875 – –
Aplicações financeiras – 96.596 –
Contas a receber de clientes 350.690 – –
20.5. Estimativa do valor justo: Pressupõe que os saldos das contas a receber de 
clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (im-
pairment), esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos finan-
ceiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa 
contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para 
a Companhia para instrumentos financeiros similares. Os valores do balanço patri-
monial da Companhia estão registrados ao que se aproxima do valor justo.
20.6. Instrumentos financeiros por categoria:

2024 2023
Ativo 
Recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 4) 22.944 107.471
Contas a receber (Nota Explicativa nº 5) 102.593 350.690
Partes relacionadas (Nota Explicativa nº 8) 38.566 36.472
Total 164.103 458.161
Passivo
Outros passivos financeiros
Fornecedores (Nota Explicativa nº 12) 407.800 518.558
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa nº 11) 36.673 70.399
Total 444.473 588. 957
21. SEGUROS
A Companhia não possui contratos de seguros em vigor para cobertura de seus ati-
vos, responsabilidades ou riscos operacionais. Em razão disso, não há provisões ou 
passivos relacionados a seguros nas Demonstrações Financeiras da Companhia. As 
premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, são determinadas pela Diretoria 
da Companhia, portanto, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demons-
trações contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nossos audito-
res independentes.

forme descrito na Nota Explicativa nº 8 às demonstrações contábeis, a Companhia mantém relações e transações com partes relacionadas em condições estabelecidas entre 
elas. Consequentemente, os resultados de suas operações, bem como os seus efeitos tributários podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas 
apenas com partes não relacionadas, assim como, a realização e liquidação das referidas operações são condicionadas às disponibilidades de fluxos de caixa entre as 
partes relacionadas. Nossa opinião não está sendo modificada em relação a esse assunto. BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., uma empresa brasileira da sociedade 
simples, é membro da BDO Internacional Limited, uma companhia limitada por garantia do Reino Unido, e faz parte da rede internacional BDO de firmas-membro indepen-
dentes. BDO é nome comercial para a rede BDO e cada uma das firmas da BDO. Outros assuntos: Demonstrações contábeis do exercício anterior examinadas por outro 
auditor independente: Os valores correspondentes as demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, apresentados para fins de comparação, 
foram auditados por outro auditor, com relatório, datado em 23 de outubro de 2024, contendo abstenção de opinião sobre as demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, devido a impossibilidade de obtenção de evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para uma auditoria de primeiro ano. Como fato do exercício corrente, os referidos assuntos foram submetidos aos procedimentos 
de auditoria, e não foram identificados impactos no ano corrente neste conjunto completo de demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 
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Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações contábeis: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso desta base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 

controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Complanejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Complanejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a ef -
panhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 25 de abril de 2025.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 PR 006853/F-9
Ednilson Vieira Miranda
Contador CRC 1 SP 235688/O-5 – S - PR
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